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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PERDA DA
ESPONTANEIDADE. CONSEQUENCIA.

O-inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relacdo aos atos anteriores. A consequéncia da perda da espontaneidade € que o
contribuinte fica sujeito & multa de oficio em relagdo aos valores que venham a
ser levantados pela fiscalizacéo.

COMPENSACAO DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE. GLOSA.
DESCABIMENTO.

Deve ser restabelecida a compensacdo de imposto de renda retido na fonte
quando restar comprovado que de houve a retencéo.

RENDIMENTO SUJEITO AO CARNE-LEAO. FATO GERADOR DO
TRIBUTO. COMPENSACAO INDEVIDA.

Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto de renda sujeito ao
recolhimento mensal obrigatério (carné-ledo) o més do recebimento do
rendimento, independentemente da data em que tenha ocorrido o0 pagamento do
imposto; os rendimentos recebidos integrardo a base de calculo do imposto do
ano-calendario do ajuste anual, compensando-se 0 imposto pago com o
apurado.

Considera-se indevida a compensacdo do imposto pago a titulo de carné-ledo
cujo rendimento tenha sido recebido em ano-calendario anterior ao do ajuste
anual.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, para restabelecer o valor glosado de R$ 666,75 a titulo de IRRF.

(documento assinado digitalmente)

Raimundo Cassio Gongalves Lima - Presidente
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PERDA DA ESPONTANEIDADE. CONSEQUÊNCIA.
 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores. A consequência da perda da espontaneidade é que o contribuinte fica sujeito à multa de ofício em relação aos valores que venham a ser levantados pela fiscalização.
 COMPENSAÇÃO DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE. GLOSA. DESCABIMENTO.
 Deve ser restabelecida a compensação de imposto de renda retido na fonte quando restar comprovado que de houve a retenção. 
 RENDIMENTO SUJEITO AO CARNÊ-LEÃO. FATO GERADOR DO TRIBUTO. COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
 Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto de renda sujeito ao recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) o mês do recebimento do rendimento, independentemente da data em que tenha ocorrido o pagamento do imposto; os rendimentos recebidos integrarão a base de cálculo do imposto do ano-calendário do ajuste anual, compensando-se o imposto pago com o apurado. 
 Considera-se indevida a compensação do imposto pago a título de carnê-leão cujo rendimento tenha sido recebido em ano-calendário anterior ao do ajuste anual.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer o valor glosado de R$ 666,75 a título de IRRF.
 (documento assinado digitalmente)
 Raimundo Cassio Gonçalves Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Gonçalves Lima (Presidente), Wilderson Botto e Sara Maria de Almeida Carneiro Silva.
  Trata-se de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) do exercício de 2013, ano-calendário de 2012. Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto o relatório da decisão de primeira instância (e-fls. 75/76):
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes na notificação de lançamento, foram apuradas as seguintes infrações:
- omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício, no valor de R$ 46,99, recebidos da fonte pagadora Banco do Brasil S.A. A Fiscalização explica que trata-se de omissão de rendimentos decorrentes de decisões da Justiça Federal, constatada com base em informações prestadas em Dirf pela fonte pagadora, tendo a contribuinte declarado R$ 1.561,87 de um total constante em Dirf de R$ 1.608,86;
- omissão de rendimentos recebidos a título de benefícios ou resgates de planos de seguro de vida (VGBL), no valor de R$ 17.299,16, recebidos da fonte pagadora Caixa Vida e Previdência S/A. Na apuração do imposto devido foi compensado o IRRF sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 2.594,88. Acrescenta a Fiscalização que, conforme informações prestadas em Dirf pela fonte pagadora "Caixa Vida e Previdência", houve pagamento de benefício relativo a seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência VGBL, na situação de não optante pelo regime de tributação de que trata o art. 1º da Lei 11.053/2004;
- compensação indevida de IRRF, no valor de R$ 666,75, referente à fonte pagadora "Fundação Ricardo Franco", conforme informações prestadas em Dirf;
- compensação indevida de carnê-leão, no valor de R$ 6.235,18, uma vez que não foram identificados nos sistemas da RFB recolhimentos a título de carnê-leão (código de recolhimento 0190) relativos ao ano-calendário 2012. Segundo a Fiscalização, o recolhimento de carnê-leão efetuado pela contribuinte refere-se ao ano-calendário 2011 (PA 15/12/2011), ressaltando ainda que a contribuinte não atendeu à intimação após intimada por edital, cuja ciência se deu em 27/09/2017.
Por meio da impugnação e da documentação que a acompanha (fls. 02-35), a contribuinte alega, em síntese, que:
- além do domicílio fiscal que consta na notificação de lançamento, a contribuinte fez opção pelo domicílio fiscal eletrônico (DTE), entretanto na descrição dos fatos consta que a contribuinte não atendeu ao termo de intimação; em face de não ter sido intimada pelo DTE, foi lançada multa no percentual de 75%, que é improcedente no referido percentual, ainda que fosse possível concluir por eventual procedência da exigência;
- sobre a omissão de rendimentos no valor de R$ 46,99, trata-se de rendimento isento/não tributável relativo a transferências patrimoniais - meação, havido em face de inventário e partilha de honorários advocatícios pagos ao de cujus, ex marido da impugnante, declarados indevidamente como rendimentos tributáveis recebidos de PJ pelo titular; de acordo com a Dirf apresentada, houve IRRF de R$ 48,26 tal como declarado na DIRPF retificadora, objeto de revisão; logo, considerar válidas as informações prestadas em Dirf, há que ser em sua inteireza: tanto os rendimentos tributáveis de R$ 1.608,86 como o IRRF de R$ 48,26;
- a respeito da omissão de rendimentos recebidos a título de benefícios ou resgates de planos de seguro de vida (VGBL), verifica-se erro na formalização do lançamento, uma vez que consultada a fonte pagadora de CNPJ 37.302.040/0017-65, este número não corresponde a um CNPJ válido, o que prejudica a defesa por cerceamento e atrai a nulidade do lançamento, de acordo com o art. 59 do decreto 70.235/1972. Contudo, em se verificando de fato a omissão, que se faça a dedução do IRRF, conforme mencionado na notificação de lançamento;
- em relação à compensação indevida de IRRF, a contribuinte informou o valor constante no extrato para declaração do IR fornecido pela locatária (Fundação Ricardo Franco). O valor de R$ 12.979,39 foi o IRRF efetivamente retido dos rendimentos de aluguéis mensais, por meio da imobiliária Novaemp Brasília Empreend. Imob. LTDA. Segundo Parecer Normativo Cosit nº 01/2002, ocorrendo a retenção e não recolhimento do imposto, este será exigido da fonte pagadora;
- sobre a compensação indevida de carnê-leão, o IRPF está sujeito ao regime de caixa, inclusive o carnê-leão, cuja compensação será feita com o imposto devido no ano-calendário em que foi recolhido. Não se sabe porque a autoridade lançadora não localizou a arrecadação de R$ 6.235,18, compensada na DIRPF do ano-calendário 2012, tendo em vista que o comprovante de arrecadação pode ser facilmente encontrado, conforme documentos que anexa.
Aduz ainda a contribuinte que inicialmente apresentou a DIRPF original sem atentar para o recolhimento do carnê-leão, apurando um imposto a pagar de R$ 44.413,21, valor que foi recolhido em 6 parcelas de R$ 5.551,65 (código 0211), e apresentou a DIRPF retificadora unicamente para compensar o valor de R$ 6.235,18 a título de carnê-leão, o que resultou em um imposto a restituir no mesmo valor, que foi objeto de PER. Assim, o saldo de imposto a pagar declarado de R$ 38.178,08 indicado na notificação de lançamento está equivocado. Diante do exposto, refazendo o demonstrativo de apuração do imposto devido, inexiste, sob qualquer forma de análise, diferença de imposto a pagar, conforme tabela que apresenta. Entende que o lançamento é improcedente, devendo o crédito tributário ser extinto.
Requer o cancelamento da notificação de lançamento e que seja reconhecido o direito à restituição de R$ 4.059,87.
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador (DRJ/SDR), por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário tal como lançado.
Recurso Voluntário
A contribuinte foi cientificada da decisão de piso em 28/2/2019 (e-fls. 79) e, inconformada, em 27/3/2019 (e-fls. 91) apresentou o presente recurso voluntário, no qual requer o cancelamento da notificação de lançamento e o reconhecimento do direito à restituição no valor de R$  4.059, 87, eis que discorda da glosa do imposto de renda retido na fonte e de carnê-leão informados na declaração de ajuste anual.

 Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço. 
Preliminares
Não foram alegada questões preliminares no presente recurso.
Mérito
A recorrente não apresenta novas provas, mas devolve a esta esfera recursal a apreciação dos seguintes capítulos:
1 - Do Domicílio Fiscal e do Endereço Eletrônico 
Inicialmente alega a improcedência do lançamento, pois foi exigida multa de 75% sem que tivesse sido notificada do início do procedimento fiscal, uma vez que é optante pelo Domicílio tributário eletrônico (DTE) e não houve qualquer intimação por esta via. 
Razão não lhe assiste. Compulsando os autos (e-fls. 38) vejo que a intimação se deu por edital emitido em 12/9/2017, o que aconteceu após tentativa de intimação por via postal, emitida em 6/6/2017. 
De fato sendo a recorrente optante pelo DTE poderia ter sido intimada por este meio, o que seria até mais recomendável. Entretanto, este não se constitui obrigatoriamente o único meio de intimação a ser utilizado. Conforme já assentado na decisão recorrida, o § 1º do art. 23 do PAF disciplina que �§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.�, tanto que no Termo de Opção pelo DTE há a ressalva expressa de que "a adesão ao DTE não impede que a Administração Tributária se utilize das formas de notificação postal e pessoal previstas do processo administrativo fiscal, uma vez que estas três formas não estão sujeitas a ordem de preferência", o que de fato a administração tributária o fez no presente caso. 
Ademais, como já tão bem esclarecido pela DRJ (e-fls. 82),
No entanto, independentemente da forma de intimação da contribuinte, a multa de ofício estaria de qualquer forma amparada, tendo em vista que a contribuinte já teria perdido a espontaneidade, uma vez que já estaria sob procedimento fiscal (ainda que intimada via DTE). A multa de ofício no percentual de 75% estaria então de qualquer forma justificada.
O Código Tributário Nacional (CTN) assim dispõe sobre a espontaneidade:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.(grifo nosso)
2 - Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte.
A recorrente informou o valor constante no extrato fornecido pela locatária (Fundação Ricardo Franco) para declaração do imposto de renda. Alega que o valor de R$ 12.979,39 foi o IRRF efetivamente retido dos rendimentos de aluguéis mensais, por meio da imobiliária Novaemp Brasília Empreend. Imob. LTDA. No entanto, a fiscalização glosou o valor R$ 666,75 uma vez que tal valor não constava da DIRF apresentada pela fonte pagadora.
Entendo que assiste razão à recorrente neste capítulo. A DRJ afirma que �a diferença está no mês de janeiro, cujo valor de IRRF constante em Dirf está zerado, enquanto no documento apresentado pela contribuinte consta o valor de R$ 666,75 (exatamente o valor glosado)�. 
Conforme termo aditivo contratual constante das e-fls. 30, o contrato foi firmado em 1/6/2009. Considerando que o contrato já vigia desde 2009, houve recebimento de aluguel em janeiro de 2012, com a respectiva retenção, ainda que a fonte pagadora não tenha efetuado a repasse de eventual retenção (o que não pode ser provado pelos autos, mas que também não interfere na solução da lide). Esse fato pode ser constatado pela informações constantes na DAA da recorrente e no informe de rendimentos fornecido pela fonte pagadora, ou seja, na DAA a recorrente informou rendimento recebido  da Fundação Ricardo Franco no valor de R$ 74.558,24 que, somados aos R$ 8.284,26 referentes a taxa de administração, tem-se o valor de R$  82.842,60, que é exatamente o valor constante do comprovante de rendimentos fornecido pela fonte pagadora. Dessa forma, nota-se que a recorrente ofereceu à tributação o rendimento de todo o ano-calendário, inclusive de janeiro, motivo pelo deve-se considerar também a retenção do IRRF de todo o ano-calendário, inclusive de janeiro. 
Isso posto, entendo que o valor glosado de R$ 666,75 a título de IRRF deve ser restabelecido.
3 - Compensação Indevida de Carnê-Leão 
A fiscalização entendeu que houve compensação indevida de carnê-leão, no valor de R$ 6.235,18, uma vez que não foram identificados nos sistemas da RFB recolhimentos a este título, relativos ao ano-calendário 2012. Segundo a Fiscalização, o recolhimento de carnê-leão efetuado pela contribuinte refere-se ao ano-calendário 2011 (PA 15/12/2011). A DRJ  acrescentou que o IRPF está sujeito ao regime de caixa, inclusive o carnê-leão, cuja compensação será feita com o imposto devido no ano-calendário em que foi recolhido. A recorrente alega que a �compensação do IRRF, inclusive do chamado Carnê-Leão, código de receita 0190, é feita com o imposto devido no ano-calendário em que aquele foi recolhido. Ou seja, os recolhimentos de IR sob o código de receita 0190 realizados em 2012, serão compensados com o Imposto Devido Apurado na DIRPF(DAA) de 2013�.
Não assiste razão à recorrente neste capítulo. A questão já foi claramente analisada pela decisão recorrida, ou seja (e-fls. 80):
O imposto relativo ao carnê-leão deve ser calculado mediante a utilização da tabela progressiva mensal do mês do recebimento do rendimento e recolhido até o último dia útil do mês subsequente ao recebimento do rendimento (art. 123 do Decreto nº 9.580/2018), no código de receita 0190. O valor pago pode ser compensado com o imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual em que os rendimentos correspondentes foram oferecidos à tributação. Nesse sentido, dispõe o art. 120 do Decreto nº 9.580/2018:
Art. 120. Os rendimentos sujeitos à incidência mensal do imposto sobre a renda também integrarão a base de cálculo do referido imposto na declaração de ajuste anual e o imposto sobre a renda pago será deduzido do apurado nessa declaração (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, caput, inciso I, e art. 12, caput, inciso V). (grifo nosso)
O valor do carnê-leão é então deduzido pelo regime contábil de competência, visto que se trata de pagamento do tributo, e não pelo regime de caixa, que se refere ao recebimento e às deduções/diminuições da base de cálculo.
Em análise do Darf apresentado pela contribuinte, verifica-se que seu recolhimento ocorreu em 13/01/2012, tendo como data de vencimento 14/01/2012. Pela data do vencimento registrada (janeiro/2012), entende-se que os rendimentos foram recebidos no ano-calendário anterior (dezembro/2011), o que é confirmado pelo período de apuração constante no documento: 15/12/2011. Assim, o referido valor pago do imposto não pode ser aproveitado na DIRPF do ano-calendário 2012, pois diz respeito a rendimentos recebidos no ano anterior.
Isso porque, conforme já explicado, o pagamento do carnê-leão obedece ao regime de competência, devendo ser considerado no ano-calendário em que os rendimentos foram recebidos. Mantém-se, portanto, a glosa de R$ 6.235,18, a título de compensação indevida de carnê-leão. 
Dessa forma, ao preencher a DAA, o contribuinte deverá informar o valor pago, na coluna referente ao Carnê-leão mês a mês, na linha correspondente ao mês do recebimento do rendimento, momento em que se considera ocorrido o fato gerador do tributo, independentemente da data em que tenha ocorrido o pagamento do imposto; estes rendimentos integram a base de cálculo do imposto na declaração de rendimentos, compensando-se o imposto pago com o apurado na mesma.
De acordo com o artigo 8° da Lei n° 8.383/91, os rendimentos sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório deverão integrar a base de cálculo do imposto na declaração de rendimentos, compensando-se o imposto pago com o apurado na mesma:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
Assim, ainda que o pagamento do Carnê-leão referente aos rendimentos recebidos no mês de dezembro seja efetuado em janeiro, na DAA a importância recebida deve ser informada na linha relativa mês de dezembro.
Quanto ao pedido de que seja reconhecido o direito à restituição do valor R$ 4.059,87, não cabe a esta instância julgadora reconhecer tal pedido. Após o resultado final da presente lide, a unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) procederá aos cálculos considerando os valores mantidos e não mantidos no lançamento e eventual restituição de valor pago a maior poderá ser objeto de pedido de restituição pelos meios próprios, conforme orientação da RFB.
Por fim, cabe registrar que a recorrente não se insurge sobre os demais lançamentos, ou seja, sobre a omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício, no valor de R$ 46,99, recebidos da fonte pagadora Banco do Brasil S.A, e  sobre a omissão de rendimentos recebidos a título de benefícios ou resgates de planos de seguro de vida (VGBL), no valor de R$ 17.299,16, recebidos da fonte pagadora Caixa Vida e Previdência S/A, considerando-os de fato omitidos, o que se confirma pelo demonstrativo de apuração do imposto devido elaborado pela recorrente, constante das e-fls. 104.
Conclusão
Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso para restabelecer o valor glosado de R$ 666,75 a título de IRRF.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio
Gongalves Lima (Presidente), Wilderson Botto e Sara Maria de Almeida Carneiro Silva.

Relatorio

Trata-se de exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) do exercicio de
2013, ano-calendario de 2012. Por bem descrever os fatos e as razfes da impugnacgéo, adoto o
relatorio da decisdo de primeira instancia (e-fls. 75/76):

Conforme descrigdo dos fatos e enquadramento legal constantes na notificacdo
de lancamento, foram apuradas as seguintes infracdes:

- omissao de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregaticio,
no valor de R$ 46,99, recebidos da fonte pagadora Banco do Brasil S.A. A
Fiscalizacdo explica que trata-se de omissdo de rendimentos decorrentes de
decisbes da Justica Federal, constatada com base em informacGes prestadas em
Dirf pela fonte pagadora, tendo a contribuinte declarado R$ 1.561,87 de um total
constante em Dirf de R$ 1.608,86;

- omissao de rendimentos recebidos a titulo de beneficios ou resgates de planos
de seguro de vida (VGBL), no valor de R$ 17.299,16, recebidos da fonte
pagadora Caixa Vida e Previdéncia S/A. Na apuragdo do imposto devido foi
compensado o IRRF sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 2.594,88.
Acrescenta a Fiscalizagdo que, conforme informagdes prestadas em Dirf pela
fonte pagadora "Caixa Vida e Previdéncia", houve pagamento de beneficio
relativo a seguro de vida com cldusula de cobertura por sobrevivéncia VGBL, na
situacdo de ndo optante pelo regime de tributacdo de que trata o art. 1° da Lei
11.053/2004;

- compensacdo indevida de IRRF, no valor de R$ 666,75, referente a fonte
pagadora "Fundacéo Ricardo Franco", conforme informacdes prestadas em Dirf;

- compensacao indevida de carné-ledo, no valor de R$ 6.235,18, uma vez que ndo
foram identificados nos sistemas da RFB recolhimentos a titulo de carné-ledo
(codigo de recolhimento 0190) relativos ao ano-calendario 2012. Segundo a
Fiscalizagéo, o recolhimento de carné-ledo efetuado pela contribuinte refere-se
ao ano-calendario 2011 (PA 15/12/2011), ressaltando ainda que a contribuinte
ndo atendeu a intimacdo apds intimada por edital, cuja ciéncia se deu em
27/09/2017.

Por meio da impugnacgdo e da documentacdo que a acompanha (fls. 02-35), a
contribuinte alega, em sintese, que:

- além do domicilio fiscal que consta na notificacdo de langamento, a contribuinte
fez opcédo pelo domicilio fiscal eletrénico (DTE), entretanto na descricdo dos
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fatos consta que a contribuinte ndo atendeu ao termo de intimagéo; em face de
nao ter sido intimada pelo DTE, foi lancada multa no percentual de 75%, que é
improcedente no referido percentual, ainda que fosse possivel concluir por
eventual procedéncia da exigéncia;

- sobre a omissdo de rendimentos no valor de R$ 46,99, trata-se de rendimento
isento/ndo tributavel relativo a transferéncias patrimoniais - meacéo, havido em
face de inventario e partilha de honorarios advocaticios pagos ao de cujus, ex
marido da impugnante, declarados indevidamente como rendimentos tributaveis
recebidos de PJ pelo titular; de acordo com a Dirf apresentada, houve IRRF de
R$ 48,26 tal como declarado na DIRPF retificadora, objeto de revisdo; logo,
considerar validas as informacfes prestadas em Dirf, ha que ser em sua
inteireza: tanto os rendimentos tributaveis de R$ 1.608,86 como o IRRF de R$
48,26;

- a respeito da omissdo de rendimentos recebidos a titulo de beneficios ou
resgates de planos de seguro de vida (VGBL), verifica-se erro na formaliza¢éo do
lancamento, uma vez que consultada a fonte pagadora de CNPJ
37.302.040/0017-65, este numero ndo corresponde a um CNPJ valido, o que
prejudica a defesa por cerceamento e atrai a nulidade do langamento, de acordo
com o art. 59 do decreto 70.235/1972. Contudo, em se verificando de fato a
omissao, que se faca a deducéo do IRRF, conforme mencionado na notifica¢éao de
langamento;

- em relagdo a compensacao indevida de IRRF, a contribuinte informou o valor
constante no extrato para declaracédo do IR fornecido pela locataria (Fundacéo
Ricardo Franco). O valor de R$ 12.979,39 foi o IRRF efetivamente retido dos
rendimentos de aluguéis mensais, por meio da imobilidria Novaemp Brasilia
Empreend. Imob. LTDA. Segundo Parecer Normativo Cosit n°® 01/2002,
ocorrendo a retencdo e ndo recolhimento do imposto, este serd exigido da fonte
pagadora;

- sobre a compensacao indevida de carné-ledo, o IRPF esta sujeito ao regime de
caixa, inclusive o carné-ledo, cuja compensacdo serda feita com o imposto devido
no ano-calendario em que foi recolhido. Ndo se sabe porque a autoridade
lancadora ndo localizou a arrecadacdo de R$ 6.235,18, compensada na DIRPF
do ano-calendario 2012, tendo em vista que o comprovante de arrecadacdo pode
ser facilmente encontrado, conforme documentos que anexa.

Aduz ainda a contribuinte que inicialmente apresentou a DIRPF original sem
atentar para o recolhimento do carné-ledo, apurando um imposto a pagar de R$
44.413,21, valor que foi recolhido em 6 parcelas de R$ 5.551,65 (cédigo 0211), e
apresentou a DIRPF retificadora unicamente para compensar o valor de R$
6.235,18 a titulo de carné-ledo, o que resultou em um imposto a restituir no
mesmo valor, que foi objeto de PER. Assim, o saldo de imposto a pagar declarado
de R$ 38.178,08 indicado na notificacdo de lancamento esté equivocado. Diante
do exposto, refazendo o demonstrativo de apuracdo do imposto devido, inexiste,
sob qualquer forma de andlise, diferenca de imposto a pagar, conforme tabela
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que apresenta. Entende que o langamento € improcedente, devendo o crédito
tributario ser extinto.

Requer o cancelamento da notificagdo de langamento e que seja reconhecido o
direito a restituicdo de R$ 4.059,87.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador (DRJ/SDR), por
unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito tributario tal
como langado.

Recurso Voluntario

A contribuinte foi cientificada da decisdo de piso em 28/2/2019 (e-fls. 79) e,
inconformada, em 27/3/2019 (e-fls. 91) apresentou o presente recurso voluntario, no qual requer
o cancelamento da notificacdo de lancamento e o reconhecimento do direito a restituicdo no
valor de R$ 4.059, 87, eis que discorda da glosa do imposto de renda retido na fonte e de carné-
ledo informados na declaracédo de ajuste anual.

Voto

Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo por que dele conheco.

Preliminares
Né&o foram alegada questOes preliminares no presente recurso.
Meérito
A recorrente ndo apresenta novas provas, mas devolve a esta esfera recursal a
apreciacdo dos seguintes capitulos:

1 - Do Domicilio Fiscal e do Endereco Eletronico

Inicialmente alega a improcedéncia do langcamento, pois foi exigida multa de 75%
sem que tivesse sido notificada do inicio do procedimento fiscal, uma vez que é optante pelo
Domicilio tributario eletrénico (DTE) e ndo houve qualquer intimagéo por esta via.

Razédo ndo lhe assiste. Compulsando os autos (e-fls. 38) vejo que a intimagéo se
deu por edital emitido em 12/9/2017, o que aconteceu ap0s tentativa de intimacdo por via postal,
emitida em 6/6/2017.

De fato sendo a recorrente optante pelo DTE poderia ter sido intimada por este
meio, 0 que seria até mais recomendavel. Entretanto, este ndo se constitui obrigatoriamente o
Unico meio de intimacdo a ser utilizado. Conforme j& assentado na deciséo recorrida, o 8 1° do
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art. 23 do PAF disciplina que “8 3% Os meios de intimagdo previstos nos incisos do caput deste
artigo ndo estdo sujeitos a ordem de preferéncia.”, tanto que no Termo de Opcéo pelo DTE ha a
ressalva expressa de que "a adesdo ao DTE ndo impede que a Administracdo Tributaria se
utilize das formas de notificacdo postal e pessoal previstas do processo administrativo fiscal,
uma vez que estas trés formas ndo estdo sujeitas a ordem de preferéncia”, o que de fato a
administracdo tributaria o fez no presente caso.

Ademais, como ja tdo bem esclarecido pela DRJ (e-fls. 82),

No entanto, independentemente da forma de intima¢ao da contribuinte, a multa de oficio
estaria de qualquer forma amparada, tendo em vista que a contribuinte j& teria perdido a
espontaneidade, uma vez gque ja estaria sob procedimento fiscal (ainda que intimada via
DTE). A multa de oficio no percentual de 75% estaria entdo de qualquer forma
justificada.

O Cadigo Tributario Nacional (CTN) assim dispde sobre a espontaneidade:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denlncia espontanea da infracdo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
deposito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuracéo.

Paragrafo unico. N&o se considera espontanea a dentincia apresentada ap6s o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infrag&o.(grifo nosso)

2 - Compensacéo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte.

A recorrente informou o valor constante no extrato fornecido pela locataria
(Fundacao Ricardo Franco) para declaracdo do imposto de renda. Alega que o valor de R$
12.979,39 foi o IRRF efetivamente retido dos rendimentos de aluguéis mensais, por meio da
imobiliaria Novaemp Brasilia Empreend. Imob. LTDA. No entanto, a fiscaliza¢do glosou o valor
R$ 666,75 uma vez que tal valor ndo constava da DIRF apresentada pela fonte pagadora.

Entendo que assiste razdo a recorrente neste capitulo. A DRJ afirma que “a
diferenca esta no més de janeiro, cujo valor de IRRF constante em Dirf esta zerado, enquanto no
documento apresentado pela contribuinte consta o valor de R$ 666,75 (exatamente o valor
glosado)”.

Conforme termo aditivo contratual constante das e-fls. 30, o contrato foi firmado
em 1/6/2009. Considerando que o contrato ja vigia desde 2009, houve recebimento de aluguel
em janeiro de 2012, com a respectiva retencédo, ainda que a fonte pagadora ndo tenha efetuado a
repasse de eventual retencdo (o que ndo pode ser provado pelos autos, mas que também nao
interfere na solucdo da lide). Esse fato pode ser constatado pela informacdes constantes na DAA
da recorrente e no informe de rendimentos fornecido pela fonte pagadora, ou seja, na DAA a
recorrente informou rendimento recebido da Fundagédo Ricardo Franco no valor de R$ 74.558,24
que, somados aos R$ 8.284,26 referentes a taxa de administragdo, tem-se o valor de R$
82.842,60, que é exatamente o valor constante do comprovante de rendimentos fornecido pela
fonte pagadora. Dessa forma, nota-se que a recorrente ofereceu a tributacdo o rendimento de
todo o ano-calendario, inclusive de janeiro, motivo pelo deve-se considerar também a retengdo
do IRRF de todo o ano-calendario, inclusive de janeiro.
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Isso posto, entendo que o valor glosado de R$ 666,75 a titulo de IRRF deve ser
restabelecido.

3 - Compensacao Indevida de Carné-Leéo

A fiscalizacdo entendeu que houve compensacao indevida de carné-ledo, no valor
de R$ 6.235,18, uma vez que ndo foram identificados nos sistemas da RFB recolhimentos a este
titulo, relativos ao ano-calendario 2012. Segundo a Fiscalizacdo, o recolhimento de carné-ledo
efetuado pela contribuinte refere-se ao ano-calendario 2011 (PA 15/12/2011). A DRJ
acrescentou que o IRPF estd sujeito ao regime de caixa, inclusive o carné-ledo, cuja
compensacao sera feita com o imposto devido no ano-calendario em que foi recolhido. A
recorrente alega que a “compensacdo do IRRF, inclusive do chamado Carné-Le&o, codigo de
receita 0190, é feita com o imposto devido no ano-calendario em que aquele foi recolhido. Ou
seja, os recolhimentos de IR sob o codigo de receita 0190 realizados em 2012, serdo
compensados com o Imposto Devido Apurado na DIRPF(DAA) de 2013 .

N&o assiste razdo a recorrente neste capitulo. A questdo ja foi claramente
analisada pela decisao recorrida, ou seja (e-fls. 80):

O imposto relativo ao carné-ledo deve ser calculado mediante a utilizacdo da
tabela progressiva mensal do més do recebimento do rendimento e recolhido até
o0 ultimo dia atil do més subsequente ao recebimento do rendimento (art. 123 do
Decreto n® 9.580/2018), no codigo de receita 0190. O valor pago pode ser
compensado com o imposto apurado na Declaracéo de Ajuste Anual em que 0s
rendimentos correspondentes foram oferecidos a tributacdo. Nesse sentido,
dispde o art. 120 do Decreto n° 9.580/2018:

Art. 120. Os rendimentos sujeitos a incidéncia mensal do imposto sobre a renda também
integrardo a base de calculo do referido imposto na declaracdo de ajuste anual e o
imposto sobre a renda pago sera deduzido do apurado nessa declaracao (Lei n° 9.250,
de 1995, art. 8° caput, inciso I, e art. 12, caput, inciso V). (grifo nosso)

O valor do carné-ledo é entdo deduzido pelo regime contabil de competéncia,
visto que se trata de pagamento do tributo, e ndo pelo regime de caixa, que se
refere ao recebimento e as deducdes/diminuicdes da base de calculo.

Em andlise do Darf apresentado pela contribuinte, verifica-se que seu
recolhimento ocorreu em 13/01/2012, tendo como data de vencimento
14/01/2012. Pela data do vencimento registrada (janeiro/2012), entende-se que
os rendimentos foram recebidos no ano-calendario anterior (dezembro/2011), o
que é confirmado pelo periodo de apuracao constante no documento: 15/12/2011.
Assim, o referido valor pago do imposto ndo pode ser aproveitado na DIRPF do
ano-calendario 2012, pois diz respeito a rendimentos recebidos no ano anterior.

Isso porque, conforme ja explicado, o pagamento do carné-ledo obedece ao
regime de competéncia, devendo ser considerado no ano-calendario em que 0s
rendimentos foram recebidos. Mantém-se, portanto, a glosa de R$ 6.235,18, a
titulo de compensacdo indevida de carné-ledo.

Dessa forma, ao preencher a DAA, o contribuinte devera informar o valor pago,
na coluna referente ao Carné-ledo més a més, na linha correspondente ao més do recebimento
do rendimento, momento em que se considera ocorrido o fato gerador do tributo,
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independentemente da data em que tenha ocorrido o pagamento do imposto; estes
rendimentos integram a base de célculo do imposto na declaracdo de rendimentos, compensando-
se 0 imposto pago com o apurado na mesma.

De acordo com o artigo 8° da Lei n° 8.383/91, os rendimentos sujeitos ao
recolhimento mensal obrigatério deverdo integrar a base de calculo do imposto na declaragédo de
rendimentos, compensando-se 0 imposto pago com o apurado na mesma:

Art. 8° A base de célculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, 0os ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacéo definitiva;

Assim, ainda que o pagamento do Carné-ledo referente aos rendimentos recebidos
no més de dezembro seja efetuado em janeiro, na DAA a importancia recebida deve ser
informada na linha relativa més de dezembro.

Quanto ao pedido de que seja reconhecido o direito a restituicdo do valor R$
4.059,87, ndo cabe a esta instancia julgadora reconhecer tal pedido. Ap6s o resultado final da
presente lide, a unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) procedera aos calculos
considerando os valores mantidos e ndo mantidos no langamento e eventual restitui¢cdo de valor
pago a maior poderd ser objeto de pedido de restituicdo pelos meios préprios, conforme
orientacdo da RFB.

Por fim, cabe registrar que a recorrente ndo se insurge sobre os demais
langamentos, ou seja, sobre a omissao de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo
empregaticio, no valor de R$ 46,99, recebidos da fonte pagadora Banco do Brasil S.A, e sobre a
omissdo de rendimentos recebidos a titulo de beneficios ou resgates de planos de seguro de vida
(VGBL), no valor de R$ 17.299,16, recebidos da fonte pagadora Caixa Vida e Previdéncia S/A,
considerando-os de fato omitidos, o que se confirma pelo demonstrativo de apura¢éo do imposto
devido elaborado pela recorrente, constante das e-fls. 104.

Conclusédo

Ante 0 exposto, dou provimento parcial ao recurso para restabelecer o valor
glosado de R$ 666,75 a titulo de IRRF.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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